PARECER Nº      103  , DE 2011
DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 156, DE 2010


De autoria do nobre Deputado Said Mourad, o projeto de lei em epígrafe pretende tornar obrigatória a presença de farmacêutico responsável técnico nas empresas que realizam transporte de medicamentos e insumos farmacêuticos. 

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 10.ª a 14.ª Sessões Ordinárias (de 25/02/2010 a 03/03/2010), nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2 do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, onde foi aprovado o parecer favorável do Relator à proposição. 

Posteriormente, o projeto foi distribuído nesta Comissão de Saúde e Higiene para ser analisado nos termos do artigo 31, §4°, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, entendemos conveniente e oportuna a propositura, uma vez que o transporte dos medicamentos e insumos farmacêuticos pode provocar alterações prejudiciais ao consumidor, se praticado em condições inadequadas de luminosidade, temperatura, umidade, isolamento e acondicionamento físico. 

Por outro lado, como as várias espécies de medicamentos e insumos farmacêuticos podem necessitar das mais diversas condições para o transporte seguro, faz-se necessário um profissional da área, o farmacêutico, que poderá, na qualidade de responsável técnico pela empresa de transporte, zelar pela higiene do meio do transporte, pela temperatura, pelo controle da umidade e de pragas, pela documentação necessária, validade, lote, armazenamento, etc. 

Em suma, verificamos que a medida se mostra oportuna por resguardar a saúde dos usuários de medicamentos, que não raro se deterioram durante o transporte. Sob outro prisma, a proteção almejada se dá de maneira eficiente, elegendo, em boa hora, um profissional gabaritado para tal mister. Ressalte-se que, embora seja uma prática comum a contratação de farmacêutico pelas empresas transportadoras, a matéria deve ser alçada a nível legal, de modo a estender a proteção a todos as situações de transporte de medicamentos, pelo menos no âmbito do Estado de São Paulo.

Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto de Lei n.° 156, de 2010.

a) Rita Passos – Relatora
Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15-2-2011

a) Fausto Figueira – Presidente

Marcos Martins – Rita Passos – João Barbosa – José Augusto – Fausto Figueira

